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A Docência e a vontade de verdade

Lúcia Scheneider Hardt (IELUSC)

Existe em muita gente, penso eu, um desejo semelhante de não ter de começar, um desejo de se encontrar, logo de entrada, do outro lado do discurso, sem ter de considerar do exterior o que ele poderia ter de singular, de terrível, talvez de maléfico. A essa aspiração tão comum, a instituição responde de modo irônico; pois que torna os começos solenes, cerca-os de um círculo de atenção e de silêncio, e lhes impõe formas ritualizadas, como para sinalizá-los à distância. ( Foucault, 1999, p. 6-7)

Pretendo discutir a docência considerando o lugar onde ela se constitui: a instituição. Mais precisamente estou propondo uma discussão sobre a docência no ensino superior. Gostaria de partir daí, uma vez que qualquer análise sobre a docência, no mínimo, deve levar em consideração o seu contexto operacional. 

A produção do discurso pedagógico é fruto de um movimento humano que ao controlar, selecionar, organizar e distribuir esses discursos estabelece poderes e saberes e, ao lado desses, indica alguns perigos. É sabido que nem tudo pode ser pronunciado e permitido. A história da humanidade é em parte a expressão de uma ordem, ordem de alguns discursos que estabeleceram poderes.

Tendo como referência o ambiente do ensino superior, temos de admitir que também aí existe uma ordem, que pode ser a ordem dos currículos, das diretrizes, dos regimentos e/ou estatutos. Pretendo exatamente discutir esse cenário, tendo como ponto de partida a docência. A análise que aqui será compartilhada faz parte de uma pesquisa mais ampla, inserida na trajetória de meu doutorado, em fase de construção. Estarei referindo-me a uma docência circunscrita a uma instituição específica: o IELUSC (Instituto Superior Luterano de Educação de Santa Catarina). 

Começar no sentido proposto por Foucault é uma iniciativa de fato complicada. O começo de um professor é difícil, assim como o começo de uma instituição. Neste entorno, a vontade de verdade parece nos acompanhar a todos. Estamos capturados por essa vontade de verdade que acaba por estabelecer uma pedagogia que classifica e seleciona, produz dinâmicas, gera espaços, determina diálogos, sugere interações. Parece não ser possível escapar disto. Por outro lado, precisamos ampliar nossa discussão, nossos conceitos de ordem pedagógica, especialmente se aceitarmos que as propostas da Modernidade não se concretizaram, apesar

 da sua incansável tentativa de distinguir a ordem do caos, o progresso do atraso, a luz da escuridão, levou às últimas conseqüências os exercícios de nomear e classificar, com a promessa de fixar ultimamente todos os sentidos, de exorcizar a casualidade, determinar a causalidade, eliminar o imprevisto, incluir toda a diferença, domesticar a ambivalência.”(Veiga Neto, 2000, p.3)

É desta falência que precisamos falar quando discutimos a docência; afinal, ela vem marcada em sua trajetória por esse cenário idealizado, dogmático e salvacionista. Como já nos referimos anteriormente, as instituições também têm essa marca; contudo, nesse âmbito tudo parece ser menos problemático, uma vez que tudo fica circunscrito aos contornos de rituais solenes. O ar solene parece dissolver a dúvida, pois estabelece o lugar do poder que põe ordem no discurso. Optei, portanto, em ampliar a discussão sobre a docência, a partir de um ponto: os conteúdos programáticos
, reconhecendo que ficam pendentes outras análises que talvez devam ser observadas em outro momento.

Se aceitarmos que os princípios da Modernidade faliram, a possibilidade de fixar os sentidos e os significados, insistir com a linearidade, eliminar o imprevisto, domesticar a dúvida é uma tentativa inútil. O começo talvez exija um outro procedimento: dessacralizar nossas práticas educativas, conforme nos sugere Larrosa em seu livro Pedagogia Profana. Os discursos pedagógicos transitam entre a “arrogância dos cientistas e a boa consciência dos moralistas”, desafiando-nos a buscar outros e novos caminhos.

A contribuição de Larrosa para muitos pode parecer imprópria, indisciplinada, mas esse é o lugar que o autor quer ocupar, relativizando as verdades centradas nos pressupostos da Modernidade, que tem como palavras de ordem as seguintes expressões: conscientização, ação critica e transformadora, inovação, mudança. Renunciar a qualquer pretensão de verdade não significa renunciar a possibilidade de produzir sentidos. Nesta direção, Larrosa, ao pronunciar-se sobre a pedagogia, não tem a pretensão de prescrever formas de atuação; contudo, também não abdica do seu direito de provocar outras reflexões e estas, diz ele: 

ainda que não ocupem um lugar seguro e assegurado no seio da verdade, talvez apontem na direção de uma outra forma de pensar e de escrever em Pedagogia: uma forma em que as respostas não sigam às perguntas, o saber não siga à dúvida, o repouso não siga à inquietude as soluções não sigam aos problemas. (1998, p. 8)

O perigo da Pedagogia hoje está em imaginar ser possível controlar as perguntas, as dúvidas e as inquietudes através da lógica do manual, da apostila, da bibliografia bem selecionada. Larrosa enfrenta essa arrogância, esta soberba, querendo estabelecer práticas menos dogmáticas e redentoras, recomendação importante também para o ensino superior.

Os Cursos de Graduação de certa forma representam uma experiência formativa, bastante vinculada aos processos de profissionalização. Esta experiência de formação não pode reduzir-se ao formato do mercado. Ainda que ele deva ser considerado nos processos de educação, a sua inclusão não pode ser absolutizada. Os processos formativos precisam “conservar” as experiências de aventura, uma espécie de viagem aberta, que não pode ser antecipada e que, mobilizadas pela sensibilidade, podem ser construídas como uma experiência estética. Aquele que ensina diz, Larrosa, ainda que empurre para a aventura aquele que aprende, “não pode querer dominá-lo, capturá-lo, apoderar-se dele”.

A docência e a ordem do discurso:

Estarei neste momento analisando alguns conteúdos programáticos estabelecidos pelas disciplinas que constituem os currículos dos cursos do IELUSC (Enfermagem, Comunicação Social e Turismo) e encaminhados à Secretaria do Ensino Superior.

Cabe aqui afirmar que os docentes do Instituto têm um perfil bastante variado: professores iniciando a carreira, profissionais com longa experiência profissional em instituições públicas e privadas, dos quais muitos se deslocam semanalmente de outras regiões e Estados (especialmente RS e PR) para desempenharem suas funções. Portanto, ainda que a instituição esteja dando seus primeiros passos, já conta com profissionais inseridos nas práticas de docência, bem como nas práticas profissionais específicas de cada Curso.

A exigência dos conteúdos programáticos por disciplina é uma regra do jogo do ensino superior. Ela  se materializa através da ação do professor, mas é concebida muito antes através das políticas governamentais e do conjunto de indicativos necessários para a solicitação de autorização  e de reconhecimento de um curso superior. É preciso dizer isto, até mesmo por uma questão de justiça para com os docentes. De toda forma, o ritual solene atingiu o currículo e passa a ser, como diz Foucault, um mecanismo de controle da produção do discurso. A disciplina fixa sentidos e significados, classifica e distribui conteúdos, produz verdade. Os conteúdos programáticos analisados para  esta pesquisa indicam essa tendência.

A idéia da “virada lingüística” pretende exatamente escancarar este problema. Os discursos produzidos não revelam realidades, mas as criam. Neste entorno, corremos um risco básico: em vez de fazer educação, ficamos seduzidos pelo direito de proclamar doutrinas. A doutrina vincula o sujeito a determinados enunciados, e ao mesmo tempo que viabiliza alguns, proíbe outros. Mais do que isto, acaba vinculando entre si os indivíduos que partilham desses mesmos enunciados.  Resistir a isto implicaria sustentar os processos educativos, que apesar de seus limites e incompletudes, ainda é um espaço razoavelmente legítimo para discutir a circulação dos discursos com os saberes e poderes  que eles trazem consigo.

O cotidiano do ensino superior parece indicar que o exercício da docência transita entre as práticas doutrinárias e os processos educativos, mostrando assim que não existe nenhum lugar onde seja possível a “assepsia” total. Sempre estamos envolvidos por discursos, por interesses e por defesas de certos saberes e poderes.

Enquanto ambiente acadêmico, precisamos refletir sobre isto. Imaginamos, muitas vezes, que nesse ambiente é possível realizar uma pedagogia crítica de fato. O pós-estruturalismo vai justamente questionar esse pressuposto: desconfia de todos os saberes-poderes, nega a existência de uma única fonte de poder, uma vez que ele está em todos os lugares, sendo muito mais importante verificar como as relações de poder se exercem do que tentar “desvelá-las”. Assim o docente não consegue ocupar uma posição privilegiada, onde seria possível identificar fontes e origens do poder que mistificam o conhecimento do mundo social. 

Segundo Silva (1996, p. 241): “a perspectiva pós-estruturalista, baseada na noção de poder-saber de Foucault, vai nos desalojar a todos dessa posição privilegiada, a partir da qual se pode analisar e criticar o poder sem estar envolvido com ele”. 

Não existe o exterior do poder, todas as relações estão encharcadas de interesses. O resultado disso não é o imobilismo, mas talvez uma posição mais realista, menos pretensiosa. O docente/intelectual não tem como tarefa desmistificar, desalienar, desreprimir, despertar, desvelar, conscientizar, como se em algum lugar estivesse a essência da vida plena, a verdade, a razão de tudo. De início é bom admitir que o saber do docente não paira acima e fora das relações de poder e, portanto, o discurso/currículo proposto igualmente vem atravessado por relações de poder e processos de regulação e controle. Assim, o diferencial possível para a docência está menos na sua capacidade de fixar sentidos do que na sua vontade de auto-reflexão, buscando sempre refinar algumas teorizações que circulam no meio acadêmico.

Ainda que a análise dos conteúdos programáticos não represente o dado mais relevante, sendo necessário ampliar a coleta de informações considerando outras variáveis, de toda forma a explicitação desses conteúdos revela algumas coisas.

Os programas se organizam por unidades, cada uma delas definindo conteúdos, que acabam por fixar temas e projetos de trabalho. Existe uma tendência a num primeiro momento contextualizar o conteúdo; portanto, as expressões do tipo “generalidades”, “introdução”, “processos evolutivos”, “história” são bastante comuns. No Curso de Enfermagem, as palavras de ordem de grande parte das disciplinas são: definição, noção, função, classificação, origem, tipos e caracterizações. Os conceitos são apresentados aos alunos, e de certa forma devem ser fixados. Os programas pouco incluem uma reflexão sobre a construção histórica dos conteúdos em questão em cada disciplina. Este procedimento pode ser visto como uma vontade de verdade, parecendo que a seleção de conteúdos exposta contempla a “evolução natural dos conhecimentos”, e neste aspecto o “normal” se legitima. A história do currículo, segundo Silva (1996), ajudou-nos a compreender que aquele conhecimento corporificado nos “programas” não pode ser algo fixo, por tratar-se de um “artefato social e histórico”, sujeito sempre a mudanças e flutuações. Os conteúdos de qualquer área do conhecimento estão sempre em constante fluxo e transformação. Por isso, não poderíamos sustentar a idéia de que o nosso currículo é constituído de conhecimentos válidos; antes disso, estamos apenas diante de conteúdos validados por determinadas organizações sociais. Segundo Silva (1996), os currículos são fabricados não sendo esse apenas um processo lógico, mas de fato uma justaposição de conhecimentos científicos, crenças, expectativas, visões sociais. Quantos de nós, docentes envolvidos com o ensino superior, consideram esse pressuposto na organização de suas dinâmicas pedagógicas?

O campo educacional é um campo privilegiado para discutir a perspectiva foucaultiana. Onde mais do que nesse lugar, o sujeito, a razão, a consciência, a emancipação são tão proclamados? Paradoxalmente, é também o lugar onde mais se institucionalizam regulações e controles, na suposta tentativa de superação dos binarismos (oprimido/opressor; pressão/libertação), compreendendo que o processo de formação implica aprender a verdade. Ainda que no ensino superior esses ideais estejam mais camuflados, eles ainda estão presentes como dispositivos de disciplinarização, normalização e governo dos sujeitos. O conceito de poder de Foucault sempre é apresentado como uma força que constitui, produz, cria identidades e subjetividades. Não há desvio, por isto a busca da doutrina e dos essencialismos não se justifica. O que está aí posto na realidade não é o distorcido, mas uma das manifestações possíveis do poder-saber.

Assim, quando em nossos programas definimos normalidades, anormalidades, degeneração, conteúdos “científicos”, estão em jogo concepções sociais, crenças,  vontade de poder e de saber. Em grande parte estamos capturados por esta crença de que seja possível fabricar um currículo ideal. Dificilmente está presente em nossos conteúdos programáticos uma relativização dos saberes expostos, e esse é o ponto principal a ser investigado, considerando a perspectiva foucaultiana. Trata-se de uma outra análise enriquecida pela genealogia, uma escuta diferenciada da história. Ao atacar a verdade e a razão, a genealogia viola as regras usuais das abordagens de análise, até porque seu pressuposto não é “abordar”, mas deslocar as visões e ou olhares dessas abordagens através de redescrições. A genealogia pluraliza o conhecimento, a razão e a verdade e, segundo Foucault, tudo que podemos fazer num “questionamento intelectual é traçar a descendência e emergência tanto daquilo que teorizamos quanto daquilo que costumávamos teorizar”. As teorias são produtos históricos e por isso elas mesmas não conseguem dar conta de seus objetivos, pois o que está em jogo é maior do que elas. E este jogo mostra como as epistemes, uma vez rastreadas e mapeadas, não podem e não conseguem emancipar-se desse jogo e, portanto, tal discursividade se constitui em função de condições muito específicas, que Foucault vai chamar condições de possibilidade. A pretensão de encontrar uma teoria que pudesse guiar a nossa ação é uma ilusão, não existe esse lugar ideal que possa dispensar a problematização. Segundo Foucault, a genealogia viabiliza três grandes estudos: ontologia histórica de nós mesmos em relação à verdade, ou seja, de como nos constituímos a nós mesmos como sujeitos do conhecimento; uma ontologia histórica de nós mesmos em relação a um campo de poder, ou seja, como nos constituímos como sujeitos que agem sobre os outros; e por fim, uma ontologia histórica em relação à ética que significa dizer como nos constituímos como sujeitos morais. 

A genealogia estuda a formação dos discursos, que é ao mesmo tempo dispersa, descontínua e regular. Portanto, esse procedimento metodológico não está apenas preocupado em falar das interdições, dos domínios, mas da circulação dos conhecimentos e seus espaços de poder. Foucault, em sua obra, fornece uma série de exemplos dessas construções e desses lugares, relativizando verdades e saberes. O estudo sobre o sistema penal ao longo da história é apresentado por Foucault  de um jeito novo, uma vez que ele demonstra o quanto esse sistema procurou sua justificação primeiro em uma teoria do direito, depois em um saber sociológico, psicológico, médico e psiquiátrico. Compreender esse conteúdo em um cenário mais amplo de forças e interesses, acaba por nos mostrar que a opção que cada um de nós faz no exercício da docência é apenas uma das opções possíveis. 

O estudo do corpo é outro exemplo de como diferentes concepções se construíram ao longo da história. Como diz Meyer (2000, p. 5):

em contraposição à indivisibilidade e à fixidez do sujeito e da razão, o corpo, submetido à ciência, foi sendo minuciosamente  retalhado, explorado e descrito, para ser conhecido, dominado e transformado: decomposto em partes cada vez menores, em um trajeto que se estende de sua superfície para o seu interior ( com a anátomo-clínica), dos órgãos aos tecidos ( com a fisiologia e a microbiologia) e destes para as células até chegar ao recôndito dos genes ( com a engenharia genética).

Assim, aquilo que hoje tomamos como verdade é uma dessas concepções que circulam entre nós e talvez aquela que mais se ajustou à ordem do discurso. Na área da saúde, diz Meyer, discutir hoje a questão do cuidado exige sem dúvida a discussão sobre a presença da máquina: “Ou será que ainda sabemos ou podemos cuidar do ser humano sem a interposição da máquina?”.

Podemos hoje afirmar que existem diferentes teorias que sustentam a Enfermagem, a Comunicação Social e o Turismo, considerando apenas os Cursos sobre os quais versa esse artigo. Tornar-se um profissional desses diferentes campos não poderia ser fixar de uma vez para sempre um conjunto de conteúdos, sentidos e finalidades mais verdadeiros e essenciais. Como diz Meyer (2000, p. 6), ao referir-se à Enfermagem:

Para além disso, todas as definições de Enfermagem e enfermeira produzem sentidos que funcionam competindo entre si, deslocando, acentuando ou suprimindo convergências, conflitos e divergências entre discursos e identidades; mas são algumas delas que, dentro de determinadas configurações de poder, acabam se revestindo de autoridade científica e/ou se transformando em senso comum, a tal ponto que deixamos de reconhecê-las como representações. É assim que uma delas passa a funcionar, num determinado contexto sócio-histórico e cultural, como sendo a melhor ou a verdadeira Enfermagem, aquela que se transforma em referência das ações assistenciais e educativas na área e a partir da qual os outros modos de exercer a Enfermagem são classificados e valorados.

Retomo aqui o conceito de “virada lingüística”, uma vez que as reflexões aqui propostas estão a indicar um novo lugar para a linguagem. Não é mais aqui compreendida como um meio de comunicação que descreve, conceitua, analisa, mas de fato a linguagem cria realidades, produz sentidos e instaura poderes e saberes. A linguagem cria o certo e o errado, o normal e o anormal, o bem e o mal. Através da linguagem nomeamos o mundo, criamos categorias, taxionomias, conceitos, definições. Esse processo de nomeação, segundo Silva (1996, p. 246): “não é o mero reflexo de uma realidade que existe lá fora; esse processo produz, constitui, forma a realidade. As categorias que usamos para definir e dividir o mundo social constituem verdadeiros sistemas que nos permitem ou impedem de pensar, ver e dizer certas coisas.”

 A educação, especialmente a institucionalizada, a partir disto cria “efeitos de certificação”, que segundo o mesmo autor

não agem tanto através dos efeitos de socialização direta, através da inculcação de valores e habilidades, mas através do valor simbólico conferido por títulos e  credenciais aos educandos. A pessoa torna-se aquilo que o título, o certificado, a credencial diz que ela é. Ela se torna o que é pelo fato de ela mesma acreditar nisto, assim como pelo fato de a própria sociedade, os outros, acreditarem nisso (Silva, 1996, p. 17).

Assim, através de nossos currículos, de certa forma repetimos esse “filtro seletivo”, certificando aquele conteúdo considerado o mais verdadeiro. A trajetória, aquela que oferecemos através de nossas disciplinas constituirá o profissional que estaremos credenciando. A questão que aqui pode surgir: Sim, mas o que nos cabe fazer? Qual a saída? Esta não é uma pergunta bem formulada. A perspectiva foucaultiana não tem esta preocupação, descobrir a saída, mas nos desafia a deslocar o olhar para que possamos ver a partir de outra perspectiva, relativizando nossas verdades.

Existe uma ausência intrigante de estudos sobre a pedagogia universitária. Neste espaço do ensino superior se avalia e analisa quase todas as práticas humanas, mas existe uma forte resistência para investigar o próprio cotidiano de trabalho. Os estudos sobre o ensino superior têm priorizado os aspectos organizacionais e institucionais e a sua política mais ampla, deixando para um segundo plano o campo das práticas pedagógicas. Por algum tempo, e numa perspectiva tecnicista, tudo se resolvia através da assim chamada metodologia do ensino superior, hoje em quase total descrédito. Afinal, não será através de uma discussão técnica e reducionista que a docência encontrará uma perspectiva diferente. O que precisamos fazer é encarar uma discussão mais aberta de nossos processos pedagógicos, superando qualquer receio de exposição e crítica.

Nossos discursos pedagógicos podem ser analisados, criando espaços menos solenes para iniciar uma reflexão pedagógica. A coleta de dados realizada através da investigação e análise dos conteúdos programáticos dos Cursos do IELUSC permite várias incursões, mas estou me limitando a alguns olhares possíveis no limite do presente artigo. 

Nos três cursos existe uma preocupação com a legislação pertinente à profissão e neste aspecto está presente também uma historização, inclusive pontuando forças de pressão: sindicatos, entidades patronais, iniciativas governamentais etc. Mas ainda parece bastante ausente uma problematização mais profunda sobre estas construções normativas, uma vez que códigos de ética aparentemente “bem intencionados” podem escamotear muitos interesses e poderes não declarados. Termos como sigilo profissional, bioética, vida, morte, legislação ambiental, ética e comunicação, no mínimo representam, em nossa sociedade, esforços de conceituação de grupos muito diferenciados. Afinal, como estamos nos posicionando diante dessa diversidade? Ela aparece em nosso cotidiano pedagógico?

Algumas disciplinas dos diferentes cursos parecem incluir um outro olhar quando alteram a disposição convencional dos conteúdos, usando expressões do tipo: história das políticas de saúde do século XX, saneamento e meio ambiente, políticas de ocupação e políticas de saúde, a República que não foi, o período da ditadura militar, comunicação e poder, realidade brasileira e grupos minoritários, Semiologia-escolar: objetos e limites, novas tecnologias e seus impactos, a relação igreja e história do rádio, imagem e lugar jornalístico, publicidade e  persuasão, edição não linear, memória-história e turismo. Falo em alteração, uma vez que essas expressões são outras do que aquelas aprisionadas em termos do tipo: classificação, estrutura, definições, aplicação. Mas ainda assim parece estar ausente uma discussão genealógica; ou seja, como chegamos a constituir um outro currículo e fazer disto uma reflexão com os estudantes, reconhecendo também o limite dessa construção. A perspectiva foucaultiana propõe a investigação sobre as regularidades, o descontínuo e dispersivo. A considerar esses diferentes campos do conhecimento, nossos currículos vêm permitindo estudar aquilo que está disperso, ou acabam predominando as regularidades?

Verifica-se um esforço de muitos docentes para iniciar essa discussão, e ainda que o programa seja um dado incompleto, é um registro de uma proposta de trajetória a ser perseguida. A tendência predominante ainda parece ser sustentar o lugar das regularidades. Na instância do institucional, da mesma forma parecemos às vezes seduzidos pelas regularidades do mercado, e termos como justiça, igualdade, cedem a vez para termos como eficiência, qualidade, produtividade. Redefinir a educação em termos de mercado, segundo Silva, reduz a “educação a um bem de consumo, no qual estudantes e pais figuram como consumidores individuais e isolados em busca de seus supostos direitos de consumidores”. Estes códigos apresentam-se como legítimos, e parecem inviabilizar uma discussão mais ampla e pública do que seja fazer educação para além do interesse imediato do indivíduo. A instituição acaba capturada, aprisionada por uma realidade lingüisticamente construída, parecendo nos convencer que esta é a melhor e única forma de integração no contexto educacional.

A questão que fica é: como poderíamos enfrentar essa ordem do discurso que nos captura a todos? A perspectiva foucaultiana sugere três procedimentos iniciais: questionar nossa vontade de verdade; restituir ao discurso seu caráter de acontecimento; suspender a soberania do significante. Nesse entorno, certas exigências são necessárias e parecem ser pontuais para o exercício da docência. O primeiro princípio a perseguir implica reconhecer a necessidade de inversão, ou seja, lá onde imaginamos estar a verdade (inclusive em nossos conteúdos programáticos), é preciso reconhecer ao contrário, um outro jogo, o do recorte, o da seleção e o da exclusão. Mas tem mais: o princípio da descontinuidade, que nos desafia a ver o mundo para além das perspectivas dualistas, ou seja, ainda que um discurso se imponha sobre os outros, não temos que procurar dar lugar ao discurso reprimido, como se essa fosse uma missão humanizadora do conhecimento. Antes disto, os discursos devem ser tratados como “práticas descontínuas, que se cruzam por vezes, mas também se ignoram ou se excluem”. Outro princípio: reconhecer que o discurso é uma ação do ser humano sobre as coisas, e é nessa prática de criar discursos que acabamos por compreender sua natureza de acontecimento que explica a sua regularidade. Assim Foucault cria outras noções para escutar a história: a noção de acontecimento, de série, de regularidade e a noção de condição de possibilidade.

Estas noções estão preocupadas com outras perguntas e descobertas e não buscam a origem primeira do conhecimento, a essência de um período histórico, mas analisam a realidade considerando as microfísicas do poder, num processo de escavação que não se esgota jamais. Neste processo as regularidades não estão dadas para serem fixadas; pelo contrário, elas devem ser analisadas com a perspectiva de compreender por que e em que condições se efetivaram.

Foucault nos desafiou a pensar em três tarefas: questionar a vontade de verdade, compreender o discurso a partir da noção de acontecimento, contestar a soberania do próprio discurso. Para dar conta dessa tarefa estivemos falando de alguns princípios, não de todos a que o autor se refere, apenas de alguns. A vontade de plenitude que temos quando produzimos um texto também precisa ser enfrentada e quero já admitir esta incompletude. Aqui não está posto todo referencial foucaultiano - seria muita pretensão; por outro lado, aqui também não está posta toda a realidade vivenciada no IELUSC; seria outra pretensão. Meu ponto de referência é a docência no ensino superior e em função disto venho reunindo dados, que a cada etapa da pesquisa se ampliam, armando e desarmando teses, afirmações, negações, no intuito de contribuir com a reflexão sobre as práticas educativas. Esse é um texto para iniciar essa discussão. Por isso, a exemplo da citação que abre esse artigo, todo o tempo estava junto uma vontade de não começar, exatamente por temer esse processo e seus desdobramentos. Mas empurrada pelas tarefas que as instituições solenemente nos colocam, nesse caso os devidos protocolos acadêmicos (a trajetória de um doutorado), bem como as tarefas da profissão, que exigem o acompanhamento pedagógico dos professores, o início acabou se dando, como que para provocar uma reflexão e desencadear outras tantas no ambiente de trabalho e no ambiente acadêmico.

Esclareço, porém, que estas provocações não têm a intenção de gerar nenhum julgamento dos docentes, nem pretendem indicar uma saída, mas sugerem um começo: disposição para olhar de outro jeito aquilo que está posto como trajetória curricular. Todo esse esforço não resultará em um currículo ideal; pelo contrário, estará gerado o espaço da problematização constante, que de uma ou de outra forma controlará nossa vontade de verdade.
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� O Ielusc é uma instituição  comunitária que desde 1995 vem desenvolvendo suas atividades na cidade de Joinville/SC  através dos Curso de  Comunicação Social, Enfermagem e Turismo com ênfase em Meio Ambiente. O Instituto  nasceu do  Colégio Bom Jesus , tradicionalmente comprometido com a educação básica  e que via Mantenedora ( Comunidade luterana/CEJ/UP-Joinville) decide pela inserção no ensino superior, projeto este que se concretiza em 1995.


� Utilizarei  a expressão “conteúdos programáticos”, reconhecendo o limite dessa  expressão .
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